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i, otREtonta oE coMpRAS - DrcoM/JURíDtco
II-MO SENHOR DIREITOR

Irssunto: Justificativa para contrataÉo de empresa especializada no fomecimento clE

nrateriais e equipamentos para UTI - Unidade de Terapia lntensiva.

Senhor Diretor,

Honrado em cumprimenta-lo, venho através do presênte, justificar a

Vossa Senhoria, por meios dos documentos anexos, a contrataÉo der empres;a

especializada no fornecimento de materiais e equipamentos para UTI - Unidade de Terapra

lntensiva, para atender as necessidades do Hospital Municipal de ltaituba - HMl.

n aqtisiçao dos rnateriais e equipamento para UTI tem por finalídadÊ

atender as necessidades do Hospital Municipal de liaituba, tendo em vista o surto do
C;oronavírus, para atender os pacjentes sintomáticos respiratórios.

lgualmente, a contrataÉo em apreço é imprescindível para a continuidads
das atividades dêsenvolvidas por esta Secretaria, no sentido de garantir a saúde pública a

t()da populaÉo do Município.

Dessa forma, Justifica-se o processo licitatório para contÍ'ataÉo cle

empresa especializada no fomecimento de materiais e equipamento para UTI - UnidaJe cle

Terapia lntensiva, ante a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de ltaituba/PA er
suprir e garantir saúde pública ao Município, sendo que as quantidades estimadas foÍa--
fixadas com base na quantidade de pessoas residentes em todo o Município.

,
Como é do conhecimento de todo cidadáo, o direito à saúde é um dos

direitos Íundamentais do homem, nascido na declaração dos direitos humanos coi',
precedente na dignidade da p<lssoa humana, sendo que a saúde é um drrei:;
constitucionalmente assegurado a todos, inerente à vida, bem maior do s€,r human,3
portanto o Poder Público tem o dever de prover condições indispensáveis ao seu pienl)

exercício.

A ConstituiÉo Federal de 1988 foi à primeira constituiçâo llrasileira a

positivar o direito à saúde como direito fundamental e assim dispós:

ArL 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, gardnticic

mediante politicas soc,als e econônicas que visem à redução do risco t:te
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cabendo ao Poder PÚbtico d,spot nos termos da tei' sobre sua regulamentaçáe'

fiscaização e controle, devendo sua exec.ução ser feita diretamente o'1 atÍavés (le

terceiros e, também, por pessoa física ou iurídica de direito privado (griío nosso)

Ém razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode r: It/lunicÍpro

correr o risco de adiar o processo licitatório' devendo buscar na lei e nos prlncrpros

norteadorês da AdministÍação públrca uma forma de soruçáo que vá ao encontTo clo
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doença e de ol/rros agravos e ao acesso universal e igualitário às açÔ€'s e servrÇo's

para sua promoção, proteçáo e recuperação'

Art, 197. sãode relevância pública âs acões e servrÇos de saúde

Att.24 É dispensár,ê, at icitacão:

interesse Público

Além do mais, apesaÍ de náo ser o fundamento destê expediente' mas n:tc

é demais dizer que, daoa uÃência da .situacao' iá que vidas correm risco' poderíamos

inclusive, lançar mão oo que dispôe o al Zq' lV da Lei 8 666/93 Senão vejamos:

[...] |
w - nos casos de emeraência' ou de calamidade pÚblica' quancla

uoaffi*ger"a de ateniimento de situação gue possa ocasianar preiuíza

ou cÍ)mprometer a gqgurançade pessoas' oDras' serviÇos' equipamertos e outros

bens, públicos ou pafticulares, e somente para os bens necessários ao

atendimento cta situação energenciat ou calamitosa e para as parcelas de obras e

serviços gue possarn ser conctuídas no Nazo máximo de 180 (cento e oitenta)

dias consecutivos e inintenuptos, contados da oconência da emergência ou

calamidade, vedada a pÍoírogação dos respectivos contraÍos (griío nosso)

Ademais o art. 13 do Decreto Municipal sob no 038/2020' deterrnina que

Aft. 13 - Fica daa citÂ o ra de bens servi

etn mos sa desTi nados ao tamento de em ncia cÍe

saú& pública de impoftância internacrona I decorrente da COVID-t9

(gifo nosso)

Portanto'acompÍàdiretaterácomoobjetivoestabelecerdiretrzesparaa
contrataÉo de empresa espectalizada no fornecimento de materiais e equipamentos cle

LlTl, para atender as necessidades emergenciais do Fundo Municipal de saúde de ltaitutra

neste periodo de emergencial.

Dessa forma, ao recebimento deste ofício solicita-se a avaliaçáo do

processo anexo, com emissáo de parecer administrativo proferido por esta Dir(doria. para

que, ao fim, sejam encaminhados ao setor competente, que formalizará especializada rro

,\r. N{arcdlzrl F-ondon. sln - Bâirro Boa Esprançr Telcfax rqlt.l5lx-20{)2CEP: írSllil-0l0 hlil tbrl i'rrri

- E-mail: semsa4ili!iJ[h3+ê.C9!bI /

t

r:rdoi? ite br

de que /,,:dta a Lei Federal n" 13.979/2020 '



,

5É6REÍÂRIA MUXI(: IPÃt, DE §AÚDE

05o

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE ITAITUBA
Secretaria Municipal de Saúde

driano Coutinho de Aguiar
ecretário lrunicipal de Saúde

Decreto Municipal OO4B|2O2O

^,

fornecimento de materiais ê equipamentos para ur - unidade de Têrapia rntensiva para
atender as nêcessidades do Hospitar Municipal de lta uba - HMl, nos termos ,ca pranirha
anexa, por dispensa a LicitaÉo, tendo em vista a situação de emergência.

' E a justificativa.

Na oportunidade, renovamos protestos de consideração e apreço.
AtenEiosamente,
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